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I.
INTRODUÇÃO

A entrega vigiada faz parte do conjunto denominado técnicas especiais de investigação. Surge, originalmente, vinculada ao tráfico de entorpecentes, sendo aplicada historicamente, de maneira informal, pelos organismos de segurança. Essa técnica não é regulamentada mediante leis em todos os países. Muitos Estados regulamentam a entrega vigiada por meio de normas administrativas ou manuais policiais. A legitimação formal, em âmbito internacional, surge com a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988, embora somente vinculada ao tráfico ilícito de entorpecentes.

Em 1997, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (doravante denominada “Convenção” ou “CIFTA”) dispõe, no artigo XVIII, a obrigação dos Estados Partes de adotar, sempre que seus ordenamentos internos o permitam, a técnica de entrega vigiada para os crimes de fabricação e tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. 
/ Essa medida é quase idêntica, com a diferença do objeto sobre a qual se aplica a entrega vigiada, à obrigação constante da Convenção das Nações Unidas, de 1988.

No ano 2000, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional amplia a aplicação das chamadas técnicas especiais de investigação, entre elas a entrega vigiada, para enfrentar o crime organizado. O parágrafo 1 do artigo 20 dispõe: “Se os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico nacional o permitirem, cada Estado Parte, tendo em conta as suas possibilidades e em conformidade com as condições prescritas no seu direito interno, adotará as medidas necessárias para permitir o recurso apropriado a entregas vigiadas e, quando o considere adequado, o recurso a outras técnicas especiais de investigação, como a vigilância eletrônica ou outras formas de vigilância e as operações de infiltração, por parte das autoridades competentes no seu território, a fim de combater eficazmente a criminalidade organizada” (grifo do autor). 

Em sintonia com as convenções internacionais, o direito interno dos Estados é, atualmente, bastante receptivo à regulamentação e aplicação do procedimento de entrega vigiada. Podemos constatar que a grande maioria dos Estados Partes introduziram, em sua legislação, normas a esse respeito. No entanto, como costuma ocorrer, a técnica legislativa escolhida não foi totalmente uniforme. Desse modo, muitos países incluíram a entrega vigiada em leis especiais contra o tráfico ilícito de drogas, limitando sua utilização em outros crimes.

Em algumas jurisdições, se faz referência a essa técnica de investigação como circulação vigiada, remessa controlada ou entrega controlada. Para fins desta legislação modelo, utiliza-se a expressão “entrega vigiada”.

A utilidade do emprego da entrega vigiada está em prestar informação sobre as rotas, a procedência e o destino das operações ilícitas de transporte ou trânsito, bem como em identificar a composição, a estrutura, os recursos e as atividades das organizações criminosas.

A CIFTA define no artigo I, parágrafo 7, a entrega vigiada como “técnica que consiste em deixar que remessas ilícitas ou suspeitas de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos saiam do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e sob a supervisão de suas autoridades competentes, com o fim de identificar as pessoas envolvidas no cometimento de delitos mencionados no artigo IV desta Convenção”.

Pode-se encontrar definição similar na alínea i do artigo 2 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional: se entenderá por entrega vigiada “a técnica que consiste em permitir que remessas ilícitas ou suspeitas saiam do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e sob o controle das suas autoridades competentes, com a finalidade de investigar infrações e identificar as pessoas envolvidas na sua prática”.

Alguns elementos comuns a essas e a outras definições constantes de algumas das legislações do Hemisfério sobre entrega vigiada são o descobrimento prévio de um ilícito em desenvolvimento – já que não pode ser vigiado um ilícito que se desconhece; a renúncia, aparente, ao ius puniendi do Estado, na medida em que se prioriza a continuação da investigação sobre a frustração do crime; e a aplicação dessa técnica de investigação, de maneira eficaz, para a identificação da estrutura criminal. 
/ 

A entrega vigiada pode ser classificada como ativa ou passiva. No primeiro caso, a remessa ilícita é posta em circulação pelas autoridades nacionais ou aqueles que atuam em seu nome, sendo considerada ilegal, na maioria das legislações nacionais. Na entrega vigiada passiva, a remessa ilícita é remetida por pessoas alheias à estrutura estatal, limitando-se as autoridades a permitir a circulação ou a substituir seu conteúdo por outro, lícito ou inócuo.

A entrega vigiada pode ser classificada geograficamente: em nacional, quando a circulação das remessas ilícitas ocorre nos limites de um território nacional; ou internacional, quando o transporte envolve duas ou mais jurisdições nacionais. Embora a CIFTA disponha tão-somente que os Estados devam legislar a esse respeito “no plano internacional”, os países que atualizem suas legislações nacionais deveriam considerar sua aplicação também no âmbito nacional.

É possível que os Estados membros que procurem fortalecer seus regimes legislativos ou normativos, relativamente à aplicação da técnica de entrega vigiada de armas de fogo, etc., queiram adotar, consoante as disposições de suas políticas nacionais, sistemas jurídicos e leis fundamentais, as políticas e práticas definidas nos comentários que se seguem, bem como nas disposições jurídicas deste projeto de legislação modelo.

Ademais, e atendendo ao princípio de reciprocidade, os Estados Partes deveriam considerar, segundo o caso concreto, a possibilidade de celebrar acordos com outros Estados, para colaborar em investigações, sempre que se utilize a técnica de investigação de entrega vigiada, zelando, permanentemente, pelo respeito ao princípio de soberania consagrado na CIFTA e neste projeto de legislação modelo.

Para esses efeitos, tenta-se, com este projeto de legislação modelo, refletir a substância da Convenção, na forma expressa por suas disposições. Para facilitar a compreensão do leitor do projeto de disposições sobre entrega vigiada, que figura na Parte III desta legislação modelo, incluem-se, na Parte II, citações dos artigos pertinentes da Convenção.

II.
DISPOSIÇÕES PERTINENTES DA CIFTA

Para os efeitos desta legislação modelo, mencionam-se, a seguir, as disposições pertinentes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos. 

A.
“Artigo I: Definições”

1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos: 

a) com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b) sem licença de uma autoridade governamental competente do Estado Parte onde se realizar a fabricação ou montagem; ou 

c) quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento da fabricação.


2.
“Tráfico ilícito”: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos desde ou através do território de um Estado Parte ao de outro Estado Parte sem autorização de tais Estados Partes.


3.
“Armas de fogo”:

a) qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou 

b) qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina. 


4.
“Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizadas em armas de fogo.


5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:



a)
substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou 

b)
substâncias e artigos mencionados no anexo desta Convenção. 

6. “Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

7. “Entrega vigiada”: técnica que consiste em deixar que remessas ilícitas ou suspeitas de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos saiam do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e sob a supervisão de suas autoridades competentes, com o fim de identificar as pessoas envolvidas no cometimento de delitos mencionados no artigo IV desta Convenção.

COMENTÁRIO: Essas definições são importantes porque corroboram o artigo XVIII, que é o elemento dispositivo da Convenção com relação à entrega vigiada. As duas primeiras definições, “fabricação ilícita” e “tráfico ilícito”, estabelecem as circunstâncias e as condições específicas que tornam ilícitas as armas de fogo, etc. e, conseqüentemente, passíveis de ser objeto de entrega vigiada, com a finalidade de descobrir as pessoas implicadas. A última definição dispõe o que a Convenção entende por “entrega vigiada”. As demais definições distinguem o que, na Convenção, se consideram armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. 

As condições da Convenção só serão cumpridas quando os objetos sobre os quais se aplique a legislação interna respectiva sobre entrega vigiada atendam às normas mínimas dispostas na definição da Convenção. Os países, no entanto, serão sempre livres para aprovar leis que permitam a entrega vigiada de uma variedade mais ampla de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos não incluídos nas definições citadas.

Observe-se que a referência da Convenção a “materiais correlatos” afeta somente as armas de fogo e não os “materiais” vinculados a munições ou explosivos. Isso porque a CIFTA define (no artigo I.6.) outros materiais correlatos como “qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo”.

B.
“Artigo III. Soberania”


1.
Os Estados Partes cumprirão as obrigações derivadas desta Convenção de conformidade com os princípios de igualdade soberana e integridade territorial dos Estados e de não-intervenção nos assuntos internos de outros Estados.


2.
Um Estado Parte não exercerá no território de outro Estado Parte jurisdição nem funções reservadas exclusivamente às autoridades desse outro Estado Parte pelo seu direito interno.

COMENTÁRIO: O procedimento de entrega vigiada implica a cooperação entre vários Estados Partes, mas deverá ser conduzido zelando, a todo momento, pelo respeito ao princípio de soberania estabelecido pela CIFTA.

C.
“Artigo IV: Medidas legislativas”

1.
Os Estados Partes que ainda não o tenham feito adotarão as medidas legislativas ou de outra natureza que sejam necessárias para tipificar como delitos em seu direito interno a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatas.


2.
Sem prejuízo dos princípios constitucionais e aos conceitos fundamentais dos respectivos ordenamentos jurídicos dos Estados Partes, os delitos que se tipifiquem de acordo com o parágrafo anterior deverão incluir a participação na perpetração de algum desses delitos, a associação e o conluio para perpetrá-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento em relação à sua perpetração.

COMENTÁRIO: O artigo IV.1 dispõe o requisito de que os Estados incluam em sua legislação os dois delitos, ou seja, a fabricação ilícita e o tráfico ilícito de armas de fogo, etc. O artigo IV.2 somente obriga os países a incluir na tipificação dos delitos do parágrafo anterior “a participação na perpetração de algum desses delitos, a associação e o conluio para perpetrá-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento em relação à sua perpetração”, com sujeição aos respectivos princípios constitucionais e conceitos fundamentais dos ordenamentos jurídicos dos Estados Partes. Esses delitos ensejam a aplicação da técnica de entrega vigiada, conforme o artigo XVIII.1, com a finalidade de investigar as pessoas implicadas. 

D.
“Artigo VII: Confisco ou perdimento”

1.
Os Estados Partes comprometem-se a confiscar as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que tenham sido objeto de fabricação ou tráfico ilícitos ou a declarar o seu perdimento. 

COMENTÁRIO: Esse parágrafo relaciona-se apenas tangencialmente com a entrega vigiada, na medida em que dispõe a obrigação dos Estados Partes de confiscar as armas ilícitas ou declarar seu perdimento. Essa obrigação dos Estados Partes é proposta, na medida em que se prioriza a continuação da investigação sobre a frustração do ilícito, postergando o exercício do ius puniendi do Estado. 

E.
“Artigo VIII: Medidas de segurança”

Com o fim de eliminar perdas ou desvios, os Estados Partes comprometem-se a tomar as medidas necessárias para garantir a segurança das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que sejam importados para seus respectivos territórios, que sejam exportados deles, ou que estejam em trânsito através de seus territórios.

COMENTÁRIO: Esse parágrafo se relaciona com a entrega vigiada, na medida em que estabelece a obrigação dos Estados Partes de garantir a segurança das armas de fogo, etc. que estejam em trânsito nos países. Considera-se que se trata de uma disposição básica para a entrega vigiada, porquanto se devem oferecer as garantias suficientes, entre os Estados Partes, de que as armas de fogo, etc. não se extraviarão, perderão ou desviarão, em virtude da implementação da técnica de entrega vigiada.
F.
“Artigo XII: Confidencialidade”


Sem prejuízo das obrigações impostas pela respectiva Constituição ou quaisquer outros acordos internacionais, os Estados Partes garantirão o caráter confidencial de todas as informações recebidas, quando assim o solicitar o Estado Parte fornecedor das informações.  Se, por razões legais, tal confidencialidade não puder ser mantida, o Estado Parte fornecedor das informações será notificado antes de sua divulgação.

COMENTÁRIO: Esse parágrafo se relaciona com a entrega vigiada, na medida em que estabelece a obrigação dos Estados Partes de garantir a confidencialidade de toda a informação que recebam, quando assim o solicite o Estado Parte que presta a informação. A manutenção da confidencialidade da informação é de vital importância, caso um Estado Parte solicite a colaboração de outro Estado Parte para a aplicação da técnica de entrega vigiada.

G.
“Artigo XIII: Intercâmbio de informação”


1.
Os Estados Partes intercambiarão entre si, de conformidade com sua legislação interna e com os tratados aplicáveis, informações pertinentes, sobre questões tais como:

b)
os meios utilizados para ocultar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e as maneiras de detectá-los;

c)
as rotas utilizadas habitualmente pelas organizações de delinqüentes que participam do tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


2.
Os Estados Partes proporcionarão e intercambiarão, conforme cabível, informações científicas e tecnológicas pertinentes para fazer cumprir a lei e melhorar a capacidade de cada um para prevenir, detectar e investigar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e para submeter os responsáveis a processo penal.

COMENTÁRIO: Esse parágrafo se relaciona apenas tangencialmente com a entrega vigiada, na medida em que dispõe a obrigação dos Estados Partes de intercambiar informação entre si, particularmente sobre os meios e rotas utilizados para o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. Nesse sentido, o artigo XIII se vincula à finalidade da entrega vigiada de descobrir as rotas e as organizações criminosas envolvidas no tráfico ilícito de armas de fogo, etc., e de transmitir essa informação aos Estados envolvidos.

H.
“Artigo XIV: Cooperação”

1.
Os Estados Partes cooperarão nos planos bilateral, regional e internacional para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


2.
Os Estados Partes indicarão uma entidade nacional ou um ponto único de contato que atue como ligação entre os Estados Partes, assim como entre eles e a Comissão Consultiva estabelecida no artigo XX, para fins de cooperação e intercâmbio de informações. 

COMENTÁRIO: O artigo XIV.1 impõe aos Estados Partes a obrigação de cooperar, no âmbito bilateral, regional ou internacional, para combater o tráfico ilícito de armas. O artigo XIV.2 dispõe a obrigação dos Estados Partes de definir um ponto único de contato para atuar como ligação, para fins de cooperação e intercâmbio de informações. Levando em conta que a entrega vigiada é uma forma de cooperação entre os Estados Partes, o artigo XIV.2 é relevante, porquanto os pontos únicos de contato deveriam ser os encarregados de coordenar a cooperação dos Estados Partes nos casos de entrega vigiada.

I.
“Artigo XVIII: Entrega vigiada”

1.
Quando seus ordenamentos jurídicos internos assim o permitam, os Estados Partes adotarão as medidas necessárias, dentro de suas possibilidades, para possibilitar o uso adequado da entrega vigiada em nível internacional, de conformidade com acordos ou disposições mutuamente acordados, com o objetivo de identificar as pessoas envolvidas em delitos mencionados no artigo IV e de iniciar ação legal contra elas.


2.
As decisões dos Estados Partes de recorrer à entrega vigiada serão adotadas caso a caso e poderão, quando necessário, levar em conta os acordos financeiros e os entendimentos relativos ao exercício de sua competência pelos Estados Partes interessados.


3.
Com o consentimento dos Estados Partes interessados, as remessas ilícitas sujeitas a entrega vigiada poderão ser interceptadas e autorizadas a prosseguir intactas ou havendo-se retirado ou substituído, total ou parcialmente, as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

COMENTÁRIO: O acima exposto constitui a obrigação legal básica dos Estados Partes, com relação à adoção da técnica de entrega vigiada. O artigo XVIII.1 estabelece a obrigação dos Estados Partes de adotar medidas, quando seu ordenamento interno o permita e conforme suas possibilidades, para utilizar, no âmbito internacional, a técnica de entrega vigiada. O artigo XVIII.2 dispõe que as decisões de recorrer a essa técnica serão tomadas caso a caso, e que poderão ser levados em conta acordos financeiros a esse respeito. Finalmente, o artigo XVIII.3 estabelece que a entrega vigiada poderá ser utilizada de duas formas: a) mediante a interceptação das remessas e a autorização para que sigam intactas; b) mediante sua retirada e substituição, de forma parcial ou total.

III.
PROJETO DE DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO MODELO E COMENTÁRIOS

1. Introdução

Conforme seu título indica, a CIFTA dispõe um enfoque amplo para controlar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. Enquanto, por sua própria definição, o tráfico ilícito sugere uma focalização no movimento transnacional de armas de fogo, etc., através das fronteiras nacionais, sem a devida autorização de um dos Estados Partes afetados, a fabricação ilícita compreende uma orientação nacional e transnacional, porquanto inclui referências à fabricação com componentes ou peças traficadas ilegalmente, bem como às armas de fogo fabricadas sem licença expedida pela autoridade estatal competente do país em que se realiza a fabricação, ou sem a marcação exigida no momento da fabricação, de acordo com o artigo VI.1.a e VI.1.b. O empenho nacional e internacional por reduzir o tráfico ilícito depende da capacidade de rastreamento de armas concretas, o que exige que essas armas tenham uma identificação única.

No artigo IV, Medidas legislativas, a CIFTA exige que os Estados Partes tipifiquem como delito a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, etc. Conforme o artigo XVIII, é na esfera desses delitos que os Estados Partes assumem a obrigação de adotar as medidas necessárias para utilizar, de forma adequada, a técnica de entrega vigiada das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, fabricados ou traficados de maneira ilegal.

Desse modo, a CIFTA dispõe as normas mínimas que os Estados Partes usarão para tipificar os delitos de fabricação ou tráfico ilícito de armas de fogo, etc. Os Estados Partes são livres para aprovar leis que determinem penalidade mais ampla ou que possam abranger uma variedade maior de armas de fogo, etc. 

O núcleo das disposições sobre entrega vigiada da CIFTA reside no artigo XVIII: “Entrega vigiada”. As disposições sobre entrega vigiada do artigo XVIII são válidas para as armas de fogo, etc. que tenham sido fabricadas ou traficadas ilicitamente. “Fabricação” e “tráfico ilícito” são expressões definidas pela Convenção (ver artigo I). Conforme essa definição, essas expressões constituem os elementos essenciais das medidas legislativas que o artigo IV da Convenção exige que os Estados Partes adotem. Por sua vez, a expressão “entrega vigiada” é definida no parágrafo 7 do artigo I. 

O artigo IV.1 determina que os Estados Partes tipifiquem como delito a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, etc. Esses delitos são definidos nos parágrafos 1 e 2 do artigo I. O artigo IV.2 dispõe que os delitos incluirão também a participação na prática de algum desses delitos, a associação e o conluio para cometê-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento com relação a sua prática.

À parte as definições de “fabricação ilícita” e “tráfico ilícito”, as expressões armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos também são definições que os redatores da legislação nacional deverão levar em conta, para incluí-los conforme constam da Convenção. 

Os redatores das disposições respectivas da legislação nacional também deverão levar em conta que, exceto uma qualificação constante do artigo IV.2, as disposições pertinentes da Convenção, ou seja, os artigos IV, VII, VIII, XII, XIII e XIV, são todas vinculantes, motivo por que os Estados Partes, ao ratificar a Convenção, estão obrigados a respeitá-las. 

Diferentemente dos artigos acima mencionados, a ressalva citada, com relação ao artigo IV.2, consta das palavras iniciais, no sentido de que, “sem prejuízo dos princípios constitucionais e aos conceitos fundamentais dos ordenamentos jurídicos dos Estados Partes”, os delitos que se tipifiquem, de acordo com o artigo IV.1 (a fabricação e o tráfico ilícitos) incluirão “a participação na perpetração de algum desses delitos, a associação e o conluio para perpetrá-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento em relação à sua perpetração”, o que deixa aos Estados Partes margem para não tipificá-los, caso não o permitam os respectivos princípios constitucionais e conceitos básicos de seu ordenamento jurídico.

Do mesmo modo, o artigo XVIII da CIFTA apóia expressamente a técnica de investigação denominada entrega vigiada, sempre que “seus ordenamentos jurídicos assim o permitam”, com o que os países cujos princípios constitucionais não o permitam poderão não adotar essa técnica, que é especialmente útil na investigação de grupos de criminalidade organizada, em virtude dos perigos e das dificuldades inerentes ao acesso a suas operações e à compilação de informações e provas para uso nos processos nacionais, bem como à prestação de assistência jurídica mútua com outros Estados Partes. Em muitos casos, a utilização de métodos menos intrusivos seria ineficaz, ou não poderia ocorrer sem riscos inaceitáveis para os envolvidos.

A entrega vigiada é útil nos casos em que se identificam ou interceptam contrabandos em trânsito, os quais são, em seguida, entregues sob vigilância, a fim de identificar os destinatários ou de controlar sua posterior distribuição, por meio de uma organização criminosa. Embora alguns países regulamentem a entrega vigiada mediante regulamentos ou manuais, os ordenamentos jurídicos de outros países exigem medidas legislativas para permitir esse curso de ação, uma vez que a não apreensão, confisco ou perdimento das remessas ilícitas por um agente da ordem pública pode constituir, em si mesmo, um delito no direito interno. 

Independentemente de o Estado Parte considerar que a Convenção seja de execução automática, o que significa que, ao ratificá-la, se entende que suas disposições ficam automaticamente incorporadas à legislação nacional, ou de considerar o mesmo Estado Parte necessário aprovar leis internas que dêem plena vigência e efeito ao instrumento, as disposições dos artigos mencionados constituem os requisitos mínimos a que a legislação interna de cada Estado Parte deve atender. 

2. Requisitos
De acordo com o artigo XVIII da Convenção, os Estados Partes devem: 

a) estabelecer a entrega vigiada como técnica de investigação disponível, no âmbito  internacional, caso o permitam os princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico interno;

b) gozar de capacidade legal para proporcionar cooperação internacional, caso a caso, com respeito às entregas vigiadas, quando isso não contrarie os princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico interno;

c) regulamentar a entrega vigiada em que se intercepte e se autorize a que prossigam intactas as remessas ilícitas ou, então, substituir, total ou parcialmente, os objetos ilícitos.

O artigo XVIII, parágrafo 1, exige que os Estados Partes instituam a técnica especial de investigação de entrega vigiada, sempre que isso não contrarie os princípios fundamentais de seus respectivos ordenamentos jurídicos internos. Muitos Estados já promulgaram esse mecanismo, pelo menos com respeito ao tráfico de entorpecentes, conforme dispunha a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988. A decisão de utilizar essa técnica em uma circunstância específica fica a critério da legislação nacional, da discrição e dos recursos do Estado em questão, como refletem as frases “dentro de suas possibilidades” e “quando seus respectivos ordenamentos jurídicos internos assim o permitam”. O parágrafo 1 incentiva os Estados Partes, mas não exige que celebrem acordos ou pactos que possibilitem a utilização da técnica especial de investigação de entrega vigiada, em nome de outro Estado, como forma de cooperação internacional.

O parágrafo 2 dispõe que a decisão de recorrer a essa técnica especial de investigação, no âmbito internacional, será tomada com base em cada caso específico. Essa formulação requer que um Estado Parte tenha a capacidade de cooperar, caso a caso, com respeito à entrega vigiada. Estabelece, ademais, a possibilidade da celebração de acordos financeiros entre os Estados Partes implicados. 

O parágrafo 3 esclarece que, entre os métodos de entrega vigiada passíveis de aplicação em âmbito internacional, encontra-se o de interceptar e permitir que as remessas sigam intactas, ou de interceptar e retirar os objetos ilícitos, ou de interceptar e substituir as remessas ilícitas, no todo ou em parte. Deixa a escolha do método ao Estado Parte envolvido. O método aplicado poderá depender das circunstâncias do caso específico.

Para uma série de países, essas disposições serão, em si mesmas, fonte suficiente de autoridade legal para a cooperação caso a caso. No entanto, nas hipóteses em que um Estado não possa diretamente colocar em prática esse tipo de disposição de um tratado, sendo necessária uma nova legislação para participar dessas atividades, deve-se fazer referência a esta legislação modelo.

3. Termos da Convenção
A. Artigo I: Definições

Nos casos em que os Estados Partes já tenham definido o que querem dizer com as expressões “fabricação ilícita”, “tráfico ilícito”, “armas de fogo”, “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, se poderia comparar a legislação vigente no país com as definições que figuram abaixo (adaptadas com base na Convenção, conforme seja necessário, para incorporá-las à legislação interna), a fim de confirmar se a legislação do Estado inclui disposições com o mesmo conteúdo.
Caso a legislação nacional vigente não abranja todos os elementos estabelecidos nas disposições modelo mencionadas a seguir, será necessário modificar, de maneira pertinente, essa legislação. 

Os Estados Partes também deverão levar em conta a redação do artigo XXVII.2 da CIFTA, no sentido de que “poderão adotar medidas mais estritas que as dispostas nesta Convenção, se, em sua opinião, tais medidas forem convenientes para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos ”. (sublinhado do autor)
Deduz-se do acima exposto que, caso as definições da legislação de um Estado Parte sobre controle de armas de fogo sejam mais completas que as correspondentes da CIFTA, poderão ser mantidas as definições do país, conforme estejam vigentes na norma nacional. 

Para cumprir cabalmente a CIFTA, a legislação nacional de cada Estado Parte deverá conter ou ser modificada para que contenha, conforme seja necessário, um texto que defina ou explique, e que disponha, minimamente, o que se segue.

1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos: 

a)
com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b)
sem permissão, licença ou autorização da autoridade competente; ou

c)
quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento da fabricação. 

COMENTÁRIO: Note-se que a referência a “materiais correlatos” se vincula somente às armas de fogo e não aos “materiais”, que têm a ver com munições e explosivos. Isso porque é assim que estão definidos os “materiais correlatos” no artigo I.6 da Convenção.

Cumpre salientar que há três formas possíveis, separadas e alternativas, do delito de fabricação ilícita, com o que os Estados poderiam criar na legislação nacional um delito separado para cada um dos elementos acima descritos, cada um com suas próprias penas, caso o país determine que se justificam penas separadas.

2.
“Tráfico ilícito”: 


Opção A: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, do território nacional de um Estado Parte para o território de outro Estado Parte na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou através do território de outro Estado Parte para um terceiro Estado Parte, caso um dos Estados Partes afetados não o autorize.

COMENTÁRIO: É importante observar que o “tráfico” a que faz referência a definição mencionada corresponde diretamente à definição da CIFTA e, necessariamente, implica o transporte não autorizado de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos, através das fronteiras de um Estado Parte e para outro Estado Parte. A referência aos Estados Partes na definição de “tráfico ilícito” da Convenção, bem como na definição anterior, decorre de que o artigo IX da Convenção dispõe uma medida adicional de proteção para os Estados Partes (por oposição a outros Estados que não são partes), ao determinar que o transporte do produto (armas de fogo, munições, etc.) requer a aprovação prévia do Estado importador antes que se efetue o embarque no Estado exportador.

Sugere-se, no entanto, que, na legislação nacional, se considere como “tráfico ilícito”, não somente os transportes transfronteiriços não autorizados de armas de fogo, etc., entre os Estados Partes, como se menciona no artigo I.2, mas também o transporte transfronteiriço não autorizado desses elementos, do território de qualquer Estado para um Estado Parte e sua contrapartida, a saber, a exportação não autorizada de armas de fogo, etc. do território de um Estado Parte para qualquer outro Estado. 

Sugere-se também que os países considerem como “tráfico ilícito” as aquisições, vendas, envios, etc. ilegais, dentro de um Estado Parte, na medida em que essas atividades não estejam, de algum modo, abrigadas na legislação penal nacional.

Embora se reconheça que excedem os parâmetros da CIFTA, as demais alternativas de definição propostas são incluídas, em atendimento a que, para os fins da legislação penal nacional, existirá interesse, não somente no “tráfico” transnacional ilegal entre Estados Partes, mas no tráfico ilícito que implique, como uma das partes na transação, também Estados não-Partes. Também se poderia, no interesse da legislação penal nacional, incluir o “tráfico” desses produtos dentro do país. 

 
Opção B: a aquisição, venda, entrega, transporte, transferência ou desvio ilegal de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, dentro do território nacional de um Estado Parte, e, conforme seja o caso, sua importação não autorizada de outro Estado. 

Opção C: a aquisição, venda, entrega, transporte, transferência ou desvio não autorizados de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, dentro do território nacional de um Estado Parte, e, conforme seja o caso, sua exportação não autorizada para o território de outro Estado. 

3.
“Armas de fogo”:

a)
qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou

b)
qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina.

COMENTÁRIO: Conforme se salientou anteriormente, essa definição da expressão “armas de fogo” e, analogamente, as definições de “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, que figuram abaixo, estabelecem as características e elementos mínimos do tipo de objeto que a legislação nacional deve incluir, para que sejam considerados armas de fogo (ou, conforme seja o caso, “munições” ou “explosivos” ou “outros materiais correlatos”), para os efeitos do cumprimento da CIFTA.

Conseqüentemente, uma arma de fogo é: a) uma arma com um cano que b) expele uma bala ou projétil, por ação de um explosivo. As palavras “uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo” significam que, segundo a CIFTA, uma arma que use outra forma de propulsão não é considerada arma de fogo. Além disso, não são armas de fogo: a) uma arma antiga, fabricada antes do século XX; ou b) uma réplica de uma arma antiga. Embora a CIFTA não defina o termo “réplica”, os redatores que empreguem a expressão “armas de fogo” em qualquer legislação nacional devem tomar nota de que, caso a réplica de uma arma antiga tenha sido modernizada por tecnologia posterior à da época da arma antiga, de modo que lance um projétil com maior potência ou eficiência que a arma antiga, já não será considerada uma mera réplica, mas uma arma de fogo. 

4. “Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizados em armas de fogo.

COMENTÁRIO: Os Estados Partes deverão assegurar-se de que qualquer definição interna de “munições”, vigente ou que se proponha incorporar ao sistema, atenda às normas mínimas do termo, conforme consta do parágrafo 4 do artigo I da Convenção. Embora não haja na Convenção um requisito expresso de que “munições” seja um termo definido na legislação nacional, é conveniente que haja uma disposição nesse sentido, para garantir que outros requisitos legais pertinentes sejam aplicáveis à entrega vigiada, bem como a outras matérias definidas na Convenção. 

Entre os Estados em que os componentes das munições, como a espoleta e a carga propulsora, não estejam sujeitos aos requisitos de autorização, deverá ampliar-se a legislação nacional em preparo, a fim de incluir esses elementos, caso já não estejam regulamentados por outras leis. 

5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:

a)
substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou 

b)
substancias e artigos enumerados no anexo desta Convenção.

COMENTÁRIO: Reconhece-se que, com relação à definição de “explosivos”, do parágrafo 5 do artigo I da CIFTA e do anexo a que a definição se refere (reproduzido abaixo), alguns países, por razões de segurança interna, poderiam já ter optado por um critério de controle de substâncias de maior alcance que o da CIFTA. Portanto, os Estados Partes e signatários que queiram se basear em uma definição atualizada de “explosivos” poderiam considerar outras alternativas, em coordenação com especialistas em explosivos e com os órgãos encarregados de fazer cumprir a lei.
“ANEXO


O termo “explosivos” não inclui: gases comprimidos; líquidos inflamáveis; artefatos ativados por explosivos, tais como bolsas de ar de segurança (air bags) e extintores de incêndio; artefatos ativados por propulsores, tais como cartuchos para disparar pregos; fogos de artifício adequados para uso por parte do público e projetados principalmente para produzir efeitos visíveis ou audíveis por meio de combustão, que contenham compostos pirotécnicos e que não projetem nem dispersem fragmentos perigosos como metal, vidro ou plástico quebradiço; espoleta de papel ou de plástico para revólveres de brinquedo; artefatos propulsores de brinquedo que consistam de pequenos tubos fabricados de papel ou de material composto, ou vasilhames que contenham uma pequena carga ou pólvora propulsora de combustão lenta que, ao funcionar, não causem explosão nem produzam chama externa, exceto através do bocal; e velas fumígenas, tubos fumígenos, granadas fumígenas, sinais fumígenos, artifícios de sinalização, artefatos para sinalização manual e cartuchos de sinalização do tipo “Very”, projetados para produzir efeitos visíveis com fins de sinalização, que contenham compostos fumígenos e cargas não-explosivas”.

6.
“Outros materiais correlatos ”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

COMENTÁRIO: Dada a forma em que está redigido o parágrafo 6 do artigo I da Convenção, a expressão “outros materiais correlatos” se relaciona somente com as armas de fogo e não com as munições e explosivos. 

Os outros materiais correlatos foram incluídos na Convenção para assegurar que não se pudessem evitar os requisitos dispostos para as armas de fogo transportadas através das fronteiras nacionais, desarmando-as em componentes, partes e peças de reposição. 

A CIFTA não exige expressamente que a legislação nacional defina “outros materiais correlatos”, mas é possível que os Estados Partes considerem necessário adotar ou emendar as definições das leis, a fim de garantir que suas disposições legais abranjam toda a variedade de matérias contempladas pela Convenção.

B. Artigo IV: Medidas legislativas 

O objetivo principal da Convenção é impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, etc., para o que se penaliza, em seu texto, toda a fabricação, transação ou transferência que não cumpra os requisitos nela dispostos. Reconhece-se na Convenção que, para prevenir a fabricação e o tráfico ilícitos, os Estados Partes devem estabelecer um regime jurídico de ampla aplicação. Para os efeitos de detecção da fabricação ilícita e das transações ilícitas, todas essas atividades devem ser analisadas rigorosamente para determinar quais são legítimas e quais não o são.


Quanto ao artigo IV.1 da CIFTA, que dispõe a tipificação dos delitos de fabricação ilícita e tráfico ilícito de armas de fogo, etc., propõe-se, na legislação nacional, a disposição seguinte, como parte da Legislação Modelo, com base nas disposições da própria Convenção e do Código Penal do Canadá (R.S., 1985, c. C-46), e emendas, em concordância com as disposições das legislações modelo prévias. 

Fabricação ilícita

1.
Exceto disposição legal em contrário, cometerá crime aquele que, consciente de seus atos, fabrique ou monte armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos:

a)
com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b)
sem permissão, licença ou autorização da autoridade competente; ou 

c)
sem proceder à marcação exigida das armas de fogo, no momento de sua fabricação.

Tráfico ilícito 

2.
Cometerá crime aquele que, sem a respectiva permissão, licença ou autorização, expedida por autoridade competente, e consciente de seus atos, importe, exporte, adquira, venda, entregue, transporte, desvie ou transfira armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos de outro Estado ou para outro Estado.
COMENTÁRIO: Caso, além da disposição acima sobre tráfico ilícito, um país queira contemplar as transferências ilícitas internas, ademais das transfronteiriças, poderia instituir uma disposição adicional nos termos seguintes:

“Cometerá crime aquele que, mediante remuneração ou não, transfira armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos, consciente de que não está autorizado a fazê-lo, em virtude… (aqui, o país inseriria a legislação nacional aplicável).”

Para os efeitos da disposição acima, os países poderiam definir o termo “transferir” como a “aquisição, venda, fornecimento, troca, cessão, empréstimo, arrendamento, transporte, embarque, distribuição, desvio ou entrega”.

Participação, associação ou conluio

3.
Com relação a qualquer dos delitos estabelecidos de acordo com … (aqui se inseriria a disposição correspondente aos delitos aplicáveis no sistema nacional), se considerará também delito a participação na prática, a associação e o conluio para cometê-los, bem como a assistência, incitação, facilitação ou assessoramento para sua prática, ou a assistência a um terceiro que tenha participado de algum desses delitos, com a finalidade de evitar as conseqüências legais de seus atos.

COMENTÁRIO: O artigo IV.2 da CIFTA não obriga a que os Estados Partes tipifiquem os delitos de participação, associação, conluio, tentativa, assistência e instigação, facilitação ou assessoramento, ou a incitação de um terceiro, para fabricar ou traficar armas de fogo, etc. ilícitas, pois reconhece que esses delitos podem não ser congruentes com os princípios constitucionais nacionais ou podem não existir como conceitos básicos do sistema jurídico de um país.

C. Artigo XVIII: Entrega vigiada 

1. Por entrega vigiada entende-se a técnica que consiste em deixar que remessas ilícitas ou suspeitas de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos saiam do território nacional, o atravessem ou entrem nesse território, com o conhecimento e sob a supervisão das autoridades competentes, com a finalidade de investigar os delitos de fabricação e tráfico ilícitos e identificar as pessoas envolvidas em sua prática, bem como prestar auxílio a autoridades estrangeiras nesses mesmos objetivos.

COMENTÁRIO: A finalidade da entrega vigiada no plano internacional é dupla: por um lado, com relação à investigação conduzida pelas autoridades nacionais, “identificar pessoas envolvidas no cometimento de delitos”; e, em segundo lugar, prestar auxilio às autoridades estrangeiras.

2. O recurso à entrega vigiada se fará caso a caso e se adequará ao disposto nos tratados internacionais. A decisão de utilizar a técnica de entrega vigiada será devidamente fundamentada na legislação nacional. Para adotar essas medidas, [indicar a autoridade nacional competente] levará em conta, em cada caso concreto: 1) a necessidade para os fins da investigação, segundo a importância do delito; 2) as possibilidades de vigilância; 3) a determinação explícita, quando seja possível, do objeto da entrega vigiada, bem como do tipo e da quantidade dos objetos de que se trate; e 4) o objetivo de melhor e mais eficaz cooperação internacional.

COMENTÁRIO:  A disposição mediante a qual se recorra à técnica de entrega vigiada deveria se apoiar em informação policial fidedigna, declaração juramentada de testemunha ou informante, ou outros elementos probatórios fundamentados na legislação nacional. Além disso, a medida deverá buscar a obtenção de informação útil para a investigação. Por outro lado, a autoridade nacional poderá ser um promotor, juiz ou autoridade policial ou outra autoridade competente.
3. As remessas ilícitas com relação às quais se utilize o procedimento de entrega vigiada serão interceptadas e autorizadas a prosseguir intactas, ou após a retirada, substituição ou modificação total ou parcial das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que contenham. A utilização de qualquer método ficará a critério de [indicar a autoridade nacional competente].

COMENTÁRIO: Define-se que as modalidades de entrega vigiada poderão ser: a) sem a substituição do bem resultante do delito; ou b) com a substituição do bem resultante do delito, a qual, por sua vez, poderá ser: i) total; ou ii) parcial. A autoridade nacional a cargo da operação será a encarregada de estabelecer que tipo de modalidade se utilizará, de acordo com as circunstâncias do caso. Essas são as modalidades dispostas no artigo XVIII.3 da CIFTA. Em algumas circunstâncias, os produtos que façam parte de uma entrega vigiada podem não ser retirados ou substituídos, mas modificados ou alterados. Pode-se prever, em uma entrega vigiada, a modificação das remessas, de forma que a entrega vigiada seja uma técnica mais efetiva. 

4. Durante o procedimento de entrega vigiada, deverão ser utilizados meios técnicos idôneos, que possibilitem estabelecer a intervenção das pessoas implicadas.

COMENTÁRIO: A finalidade da entrega vigiada é “identificar as pessoas envolvidas no cometimento de delitos”, especialmente as que dirigem a organização criminosa. Nesse sentido, a entrega vigiada deverá ser realizada mediante a utilização dos meios técnicos [como os Sistemas de Posicionamento Global (GPS), microchips, etc.] que melhor se apliquem a cada caso e que possibilitem recolher a informação necessária para provar, no âmbito judicial, a vinculação dessas pessoas com os delitos estabelecidos segundo o artigo IV da CIFTA.

5. As autoridades estrangeiras dos países que participem do procedimento de entrega vigiada, com vistas à entrada das remessas no país ou à saída das remessas do país:

a) Se assegurarão de controlar continuamente o transporte da remessa até a entrada no país ou desde a saída do país, conforme seja o caso;

b) Se assegurarão de que serão investigados os transportadores, os chefes da organização criminosa e os compradores; de que se confiscarão as remessas; e de que se buscará a condenação dos criminosos, bem como a execução das sentenças;  
c) Se assegurarão de que as autoridades nacionais serão continuamente informadas sobre o andamento das ações;
d) Assegurarão as provas necessárias, quando seja o caso, para fins de análise e investigação;
e) Se assegurarão  de que será mantida sob estrito sigilo a informação a elas prestada, em razão das investigações em que esteja sendo aplicada essa técnica de investigação.

COMENTÁRIO: Em atenção ao objeto da entrega vigiada (armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos) e ao risco que constituiria a perda dessas remessas, solicita-se a garantia do país requerente de que se arbitrarão todos os meios necessários para manter a vigilância constante sobre as remessas de que se trate. Solicita-se também a colaboração do país requerente para investigar toda a cadeia criminosa, bem como para que as autoridades nacionais sejam permanentemente informadas sobre o andamento da operação de entrega vigiada.
6.
Os gastos em que se incorra, em território nacional, para a aplicação da técnica de entrega vigiada internacional correrão por conta de [indicar a autoridade nacional competente]. À [indicar a autoridade nacional competente] é facultado chegar a um acordo financeiro específico com as autoridades estrangeiras envolvidas.

COMENTÁRIO: Fica determinado que os custos em que se incorra na aplicação da técnica de entrega vigiada correrão por conta da autoridade nacional que o país designe, a qual terá a faculdade de estabelecer acordos econômicos com o país que solicite a colaboração na utilização da entrega vigiada, conforme dispõe o artigo XVIII.2 da CIFTA.

7.
Concluído o procedimento de entrega vigiada, os resultados e, em especial, os elementos materiais probatórios e as provas físicas deverão ser comunicados, sem demora, às autoridades estrangeiras envolvidas, de acordo com a legislação nacional e os tratados internacionais aplicáveis.

COMENTÁRIO: Aqui se dispõe que, considerando a finalidade de cooperação que reveste a técnica de entrega vigiada, no plano internacional, seus resultados serão comunicados às autoridades estrangeiras implicadas. Desse modo, será possível prestar informações sobre a rota, a procedência e o destino das operações ilícitas de transporte ou trânsito de armas de fogo, etc., bem como daquela que permitirá identificar a composição, a estrutura, os recursos e as atividades das organizações criminosas.

Recomenda-se, para o caso das legislações que não o disponham, a inclusão, na legislação nacional, de disposições sobre a cadeia de custódia de provas, bem como das adequações processuais pertinentes, para que as provas recolhidas no exterior, por meio dessa técnica de investigação, tenham validade na execução dos procedimentos jurisdicionais.
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�.	Por razões práticas, em lugar de repetir a referência a “armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”, no restante deste documento, se empregará a expressão “armas de fogo, etc.”. 


�.	Nesse sentido, para os países que não tenham legislado sobre a punição passível de ser imposta às pessoas físicas ou jurídicas ou morais, que intervenham na prática dos crimes dispostos na CIFTA, recomenda-se levar em consideração a “Legislação Modelo e Comentários sobre Medidas Legislativas para Tipificar Delitos Relacionados com a Fabricação e/ou o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos”, aprovada ad referendum pela Comissão Consultiva da CIFTA, em 9 de maio de 2008.
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